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TP-OQ1¿2D23 ~ SEÊA

NÍINUTA DE FRQPOSTA DE PREÇOS

A
COMISSÃO PErrMA1×IENTE Oa1.1O1TAÇ:ÃO
Paaaarrurra MUNICIPAL DE MORADA NOvA
SECRETARIA na SAÚDE
TOMADA Os PREÇOS NA

(MunieÍpiel « (UF), ___ de _ de _____.

Em atendimente a sua seliciracae, apresentames para sua apreciacae nessa prepesta de preces para a
errecucãe des services dispestes na Temada de Preçes supracitada, cenferme Planilha de Preces em
anerre, e segunde discrirninacãe e cendicees abairre:

1.Dadg.5 para a elaberacãe da Prepesta Comercial:

2. - Semente serãe abertas e lidas, na presenca des inreressades, as prepestas des licitantes previamente
halsilitades nes rermes deste Edital, a Serem agresegradas* eg Q; [urna¿' vía .irr1gre,s.sa, cem gzanilha
er'cz1menr.§r¿r-r, cemgesicãe png preces urrírãrƒes, encargos secfaís, cegpgsƒcãe de B.D.I e crggggramg
,firfsice-=1°}'nar1ce1`re, de ferma a nãe center felhas seltas, sem ernenclas, rasuras eu lnerrões, eentidas em
invelucres epaces fechades e lacrades de ferma tal que terne detectável qualquer intente de vielacae
de seu centeúde, especificande O Objete de ferrna clara e inc-quiveca, e ainda cenrende;
3 - A rarãe secial e e númere de CNPJ;
4. lndicacãe de neme e numere de bance, agerrcia e centa eerrente para efeite de pagaraenre;
5. Preces unitárie e retal., expresses em algarisme e per ez-rrense, de ferma clara e precisa, limirade
rigeresamente ae ehjere desta licitaciie, sem alternativas de preces eu qualquer Outra cendicae que
induaa e julgamente a ter mais de um rcsultade;
5.1. Em case de divergência entre es preces unitarie e retal, sera censiderade e primeire e entre es
expresses em algarisrne e per er-rtense, prevalecerá e últime;
Õ - O prare de eaecucãe de ebjete centratual sera para de 240 (duaentes e quarenta) dias, e, devera
ser centrada da clara de emissiie da Ordem de Service;
?. - O prare de validade da prepesta sera de ne minime 60 (sessenta) dias cerrides, a centar da data da
entrega das prepestaar
8. iÍ1eclaraç.ae expressa de que nes preces centides na prepesta escrita e naqueles que, per-ventura,
vierem a ser efertades estãe incluides tedes es custes e despesas, tais cemez irnpestes, taxas, fretes e
ÚLIÉTUÉ.

9« 1”~la cenducae e julgamente deste certame é ve-dade e use de qualquer elemente, criterie eu fater
sigilese, secrete, sulajetive eu rescrvade que pessa, ainda que indiretamente, elidir qualquer des
principies eu O julgaraenre equirarive da liciracae.
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iO« Niie se censidcrara qualquer Oferta de vantagens nae estabelecida neste Edital, inclusive
financiamenre suhsidiade eu a funde perdide, nem prece eu vantagem baseada nas Ofertas des demais
licitantes. Bem ceme eae se ad mitira Prepesta de Prcces que apresente preces unitáries, parciais, tetais
eu glebal simbelices, irriseries, de valer aere, circessive eu manifestamente inerzrequíveis.
11- Para au:-riliar na analise, avaliacae e eemparacãe das Prepestas de Preces, a Cemissiie Permanente
de Licitaciie pedera selicitar aes licitantes es esclarecimentes que julgar necessarie a respeite de sua
Prepesta, inclusive O detalhamente des preces unitaries. A selicitacãe e a respesta deverae ser feitas
per escrire (carta, ezmail, telegrama eu fac-simile). É vedada a alteracãe de prece eu sul:=stência da
Prepesta de Preces.
12« As Prepestas de Preces que atenderem em sua essência aes requisites de Edital e seus Anexes serãe
verificades quante a erres, es quais serãe cerrigides da seguinte fermaz
a) Discrepancia entre valeres grafades em algarismes e per eatense: prevalecerá O valer per eatense.
bl Erre de mulriplicacae de prece unit:-irie pela quantidade cerrespendentez sera retificade mantende-
se O prece unitárie, a quantidade e cetriginde~se e predute.
c) Erre de adicãez sera retificade, censervande-se as parcelas cerretas e rrecandefse a sema.
d) Erre de lancamente de quantitatives na planilha ercamentaria sera cerrigide utiliaande-se es
quantiratives censtantes de prejete hasice e das planilhas que acempanha este Edital, mantendeee
redes es demais fateres multiplicaderes, de Sema eu quaisquer Outres.
e) Erre de lançamente da cempesiciie de Prece Unitririe na Planilha Clrcamentariar prevalecerá O
mener valer Ofertade.
l3› Se O licitante niie aceitar as cerrecees feitas nes termes supracitades, sua Prepesta de Preces será
rejeitada e desclassificada.
14» Após a analise das Prepestas de Preces, serae desclassificadas, cem base nes Artiges 40, incise X, e
48, incises l e ll, da Lei n" 8.4566/93, as Prepestas que:
a) Apresentarem prece glehal superier ae Orcamente estimade para es services pele Orgãe requisitante
da licitacae eu cem preces manifestamente inerrcquiveis, assim censiderades aqueles que nae venham
a ter demensrrada sua viabilidade per meie de decumentacãe que cempreve que es custes des insumes
siie ceercntes cem es de rnercade e que es cee Ficientes de predutividade sãe ce mpativeis cem a errecucãe
de(s) ehjete(s) deste Edital. Clensideram-se manifestamente ineaequíveis Os preces e/eu Prepestas cujes
valeres sejam inferieres a 70% (setenta per ccnre) de mener des seguintes valeres:
b) Media aritmêtica des valeres das Prepestas cuje valer seja superier a 50% (cinquenta. per cente) de
valer ercade pela PMMN, e,
c) Apresenrarem preces unitaries superieres aes censtantes na Planilha Orçamentária elaherada pela
Prefeitura Municipal de Merada Neva/Ce. Excepcienalmenre, em cendicees especiais, devidamente
justificadas em Relaterie Têcnice circunstanciade, aprevade pela auteridade cempetenre, pederãe es
custes unitaries, prepestes peles licitantes, ultrapassar es respectives custes previstes na referida
Planilha Orca mentatia;
c) Näe atenderem as exigências centidas neste certame.
15 - Havencle dúvida sehre a censisrência de prece unitarie de um eu mais itens da prepesta de preces,
a Cemissae de Licitacae realirara diligência, fi:-:ande prare de O2 (deis) dias úteis, para que a licitante
cempreve a viabilidade des preces eferrades atravês de decumentacãe, sela pena de desclassificacãe.
16 - A demensrracae da viabilidade des preces efertades devera ser acempanhada, pele menes, des
seguintes clecumentes c infermacees: numcre, mês e ane da puhlieacae especialiaada pesquisada, d=
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Onde feram extraides es preces des predutes e da miiO«de«ebra bem eeme, em cada item, O numere da
respectiva pagina, junta mente cem a cepia da mesma;
1e.1« Quande se tratar de preces pesquisades ne mercade, a licitante encaminhará es decumentes
cemprebateries da pesquisa des preces de mae»de-Obra e apresentará declatacãe de ferneceder,
cemptemetendeee a vender O predute pele prece censtantc da sua Prepesra de Preces.
16.2 - Qtrande a licitante alegar a prepriedade de material e/eu equipamente, cemprOvá»l_O»á per rneie
idenee, eu juntará a respectiva Neta Fiscal-NF, em seu neme.
17 « NO case de empate das Prepestasz
1'.?.1» Será assegurade, ceme critêrie de desempate, preferência de centratacae para as Micreempresas-
MP.”s e Empresas de Pequene Perte-E.PP's, de acerde cem O Art. 5° de Decrete n'=' 6.204, de
05/09/2007. Elntendeee per empate aquelas situacees em que as Prepestas apresentadas pelas mesmas
sejam iguais eu superieres em atê 10% (dez per cente) a Prepesta de mener valer (empate ficte), desde
que O melher prece nãe seja de uma ME eu EPP.
i?.2- Clcerrende empate, na ferma de item anterier, na fase de classificacãe das Prepestas, preceden
se-á da seguinte fermaz
a) A Micreernpresa-ME eu Empresa de Pequene Perte-EPP, mais bem classificada sera cemunicada via
centare telefenice Ou e«mail eletrenice pela Cemissiie Julgadera de certame sebre e empate, e pedera
apresentar Prepesta de Pteces inferier aquela censiderada vencedera ne prare de 24 (vinte e quatre)
heras apes selicitaciie da Cemissae Permanente de Licitacae. A neva Ptepesta deverá ser apresentada
em papel timbrade, de ferma clara e precisa, niie pedende ser manuscrita, nem center rasuras eu
entrelinhas, assinada pele licitante eu seu representante legal, devidamente identificade. O nae
cumprimente deste item pede acarretar a desclassificacãe;
b) Se a ME eu EPP, cOnvec.ada na ferma da alinea anterier, náe apresentar neva Prepesta, inferier a
de mener prece, será facultada, pela Ordem de classificaciie, as demais MP. e EPP, a apresentacãe de
neva Prepesta, ne praae e na fetma prevista na alinea "a" deste item.
c) Se heuver duas eu mais ME e/eu EPP cem Ptepestas iguais, será realizade serteie, em ate públice
para estabelecer a Ordem em que serãe cenvecarlas para a apresentacãe de neva Prepesta, na ferma das
alíneas anterieres.
1?.3- Se nenhuma ME. eu EPP satisfirer as exigências deste Edital, eu ainda náe existinde ME eu EPP
participante, permanecerá a classificacae inicial e sera censiderade venceder de certame O licitante
derenter da Prepesra Originalmente de mener valer.
1'?.4» Precedida a classificacae e censtatande empate entre duas eu mais Prepestas de Preces, e mãe fer
O case de utiliracae da preferência de subitem anterier, O desempate far»-se-á ebrigateriamente atraves
de serteie, depeis de Obedecide ae dispeste ne § 2° de Art. 3° da Lei nê 8.666/93, em ate publice, para
O qual redes Os licitantes classificarles serae cenvecades em herárie e lecal a serem definides pela
Clemissãe Permanente de Licitacäe. Decertides 30 (trinta) minutes da hera marcada, sem que
cemparecam redes es cenvecades, O serteie será realiaade a despcite das ausências.
18» Case tedas as prepestas sejam desclassificadas, a Administraciie pederá utilizar-se da previsi-ie
centida ne Att. 48, §Ê›°, da Lei Pedetal rt" 8.565/93.
19- A prepesta apresentada deverá center assinaturas de represente da empresa, bem ceme de
respensável têcnice da mesma, em tedas as felhas, dande ciência que Os mesmes assinam em cenjunte.
20- Apes apresenracae da prepesta cemercial nãe caberá desistência, seb pena de aplicaciie das punicees
previstas na Cláusula - "DAS SANCQÕES ADMll'“~ll5TPe4\TlVA5".
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I
Paragrafe Unicez As prepestas apresentadas devem trazer planilhas de cempesicae de Benificacae e
Despesas indiretas - BDI de ferma detalhada, adrnitinde«se na sua cernpesicäe exclusivamente Os itens
censtantes em anexe ae Clrcametrte Paisice.

INSERIR PLANILHA

Valer Glebal der RÍE __________ (_____________________).
Praxe de Execucãez ___ (________,) dias.
Validade da Prepestar ____ (_____...l dias.

-'_ Dades Bancáriesz

. |Atenciesamente,

_________-A-¬c_____________________---________-___- ¡

Catimbe e Assinatura de Prepenente

Carimbe e Assinatura de Respensavel Têcnice

l. .II
.-'”

-I
'I'

--O
PREEFEITDRA MUNIOIPAL DE MORADA NOVA /
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INUTA DE CONTRATOM

CONTRATO N'-S. __ __.

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI PAZEM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA,
ATRAVÉS DA SECRETARLA DE __, E
DO OUTRO LADO A EMPRESA

PARA O PIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA.
PREÃMEULO

AOS _____ (_._...___) dias de mês de _________ de ______, na sede de pace municipal, fei lavrade O
presente Clentrate, entre a Prefeitura Municipal de l\/lerada Neva, atraves da Secretaria
_________________ pessea juridica de direite publice interne, cem sede na

__ ___ _ ___ ___, Ceará, inscrite ne CNP]/MF seb O 11° ______ _ ___, ______,
neste ate tcpresentade pelO(a) f5ecretáriO(a), Sr(a). _____________, pOrtader(a) de CPF nt.

__ ___ , e RG n“ ________ ___ , deravante deneminade de CONTRATANTE
e, de Outre l.adO, a empresa ___, __ __ , cem sede _ ___ __, inscrita ne CNP]
____ __ _____, CREA n° ____, ___ , representada neste ate per
________________________,____, pertader(a) CPF n°. ______________ e RG nt
____ ___ __________, e pet seu(s) respensável(is) t‹f:cnicO(s) Sr(s).

__ ___ ________, pertader da carteira ptefissienal CREA n° __________, ae fim
assinade, deravante deneminade de CONTRATADA, de acerde cem O Edital de Temada de Preces
n” _________________, em cenfermidade cem O que preceitua a Lei Federal nê 8.666/93, de 21
de junhe de 1993 e suas altcracees pesteriercs, sujeitande-se Os cenrratantes as suas nermas e as
cláusulas e cendicees a seguir ajustadas.

CLÁUSULA 1' _ DA PUNDAMENTAÇAO LEOAL
1.1. Dispesicees centidas na Lei ni* 8.666, de 21 de junhe de 1993, da Lei n° 8.078, de 11/09/1990 -
Ciedige de Defesa de Censumider, Decrete nê 6.204/07, Lei Cemplementar ne' 123 de 14 de deaembre
de 2006, Lei Clemplementar nf' 147 de 0? de Ageste de 2014, Lei Federal nf' 155/2016, de 2? de
eutubre de 2016, Decrete Federal ni* 9.412 de 115 de junhe de 2018, Lei Federal 12.440 de O7 de julhe
de 2011 que altera O titule Vil-A da Censelidacãe das Leis de Trabalhe e demais nermas pertinentes
e, ainda, pelas dispesicees estabelecidas ne presente centrate

....¿~*”
*H ` I
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CLÁUSULA .T z OEJETO E REGIME DE ERECUCAO
2.1. Centratacäe de services de engenharia para a __________ ___ ___________, da
respensabilidade da SEC.Rl:Íl'AP.lA DE _______ __ ______________, Iz‹;.11f.z›1_-me
Prejetes, Planilhas de Orcamente e Crenegrama Fisice Financeire, em Anexe.
2.2. A CONTRATADA se Obriga executar, ne regime de Execucae indireta, na medalidade de
Empreitada per mener Prece Cflebal.

CLAUSULA 3' -PREÇO
3.1. A PREFEITURA se Obriga a pagar a CONTRATADA para realizar O Objete de presente Centrate
O Valer Cllebal de R$ ___ (___ __ , ___ __ , ), sujeite as
incidências tributárias nermais sujeite as incidências tributárias nermais, e, em cenfermidade cem O
precesse licitaterie de TC)lI/LADA DE PREÇOS N." ___ , ___ ___.

CLÁUSULA As - DOS TRIEUTOS
4.1. Tedes Os tributes que incidirem eu vierem a incidir sebre este Cent-rate Ou sebre Os services
centratades, cerreriie per centa exclusiva da CONTRATADA e deverãe ser pages nas epecas devidas.

Parágrafe Únice ~ Ne case de criacãe de neves tributes OI1 alteraciie nas aliquetas de tributes existentes,
es preces sebre Os quais incidirem esses tributes será reviste a partir da épeca em que ecerrer a alteracãe
da legislacäe tributária, aumentande-se eu reduzinde-se aqueles preces da maneira aprepriada.

CLÁUSULA sz - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
5.1 - Os preces sae fixes e irreajrIstávr:is pele periede de 12 (deze) meses da apresentacãe da prepesta
cernercial. Apes Os 12. (deze) meses Os preces centratuais ser-ae reajustades, temande-se per base a tiara
da apt'csentrIciie da prepesta, pela variacãe de Índice Nacienal da Censtrucãe Civil - INCC -
COLUNA 35, censtantc da revista "CCJl\l]Ul\lTURA ECC)l\lCI1MlCA", editada pela Fu ndacãe Gerúlie
Vargas.
5.2- Ne calcule des reajustes se utilizará a seguinte fermula:

I-I
R = Vjfl-ij , Onde:

10

= Valer de reajuste precurade;
= Valer centrattIal des services a serem reajustades;
= Índice inicial-cerrespendente ae mês da entrega da prepesta;
= Índice final~cOrrespOndente ae mês de aniversarie anual da prepesta."`“šT"<'F'='

5.3- A aplicac-ae de reajuste se fará a partir de 13° mês apes a data-limite da apresentacãe ria prepesta
de preces, sende que O seu valer percentual (calculade cem a aplicaciie da fermula acima) se manterá
fixe per 12 (deze) meses, e assim sucessivamente a carla 12. (deze) meses.
5.4- A data base de referência da prepesta de preces será a data de apI'esent-.Icrie da prepesta de preces
e Os pessiveis reajustes, calculades a partir desta.

PREEPEITURA MUNIOIPAL DE MORADA NOvA
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T*f'f*Fmr| Ha“fl*'lT
CLÁUSULA s- « oa roaiua na Paoz-mauro
6.1- O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços
contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos da
licitação em especial no Cronograma Físico-Financeiro.
6.2- Os pagamentos dos serviços serão feitos conforme medição da Ordem de Serviço emitida pela
gerencia de Obras da PIVIMN, pela CONTRATANTE, em moeda legal e corrente no Pais, atraves de
ordem bancária em parcelas compatíveis com o Cronograma Físico-Financeiro, contra a efetiva
execução dos serviços e apresentação de seus efeitos, tudo previamente atestado pelo setor competente
da CONTRATANTE, mediante apresentacao dos seguintes documentos:
l - Notas Fiscais de Serviços/Fatura;
ll - Copias das Ouias da Previdencia Social-CPS e de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço-FGTS, devidamente quitado, relativo ao mes da última competência vencida;
Ill - Prova de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, Seguridade Social, FCTS,
conforme dispõe o Art. 29, III, da Lei n“ 8.666/93 e o Tribunal de Contas da União (Decisão 705/94-
Plenário);
IV - Outros documentos relativos a prova de cumprimento dos encargos previdenciários e trabalhistas
pela CONTRATADA, nas hipoteses em que a Administração houver por necessário ou conveniente
E-1-.tigi-los.
6.3- A CONTRATADA poderá apresentar a CONTRATAl\lTE para pagamento, fatura ou documento
equivalente. Recehida, a fatura ou cobrança será examinada pela CONTRATANTE durante, no
mas-rimo, 10 (dez) dias. No exame a CONTRATANTE, preliminarmente, verificará e certificará a efetiva
execução dos serviços indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos. Estando tudo em ordem,
o pagamento sera feito em até 20 (vinte) dias contados do vencimento do prazo de ea-:ame da fatura,
sem nenhum acréscimo ou agregado financeiro. Havendo correção a fazer, caso o pagamento seja
efetuado a partir do 15" (décimo quinto) dia apos o vencimento, a fatura retificad.a ou ajustada será
processada como nova fatura, quanto aos prazos aqui estabelecidos.
6.4- Nenhum pagamento sera efetuado ã CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe caiba, sem prejuizo do que a referida obrigação pendente podera ser
descontada do pagamento devido pela CONTRATANTE, pagando-se então, apenas o saldo, se houver.
f':.5- Serão retidos na fonte os demais tributos e corrtribuiçoes sobre os pagamentos efetuados,
utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação.
6.6- l-lavendo atraso no pagamento, a CONTRATADA terá direito á percepção de juros ã taxa de 1%
(um por cento) ao mí=1-s, calculado pro-rata dia. Não haverá atualização monetária em decorrência de
atraso no pagamento, a menos que este seja superior a um ano.
6.7- Caso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os preços da proposta vencedora
poderão ser reajustados segundo índice que reflita o incremento de custos setoriais da
CONTRATADA, a cada periodo anual, conforme fixado na cláusula referente a reajustamento de
preço.
6.3- A primeira fatura a ser paga deverá estar acompanhada da ART ou RRT er-:pedida pela entidade
profissional competente da região onde estarão sendo executados as obras e serviços, comprovando o
registro do Contrato naquele Conselho.
6.9- Todos os pagamentos devidos ã CONTRATADA considerar-se-ão feitos, de pleno direito, quando
os valores respectivos sejam depositados na Conta Corrente, mantida pela CONTRATADA junto ao
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Banco/Agéncia, valendo a CONTRATANTE como comprovantes de pagamento e como ins rumento
de quitação, os recibos dos depositos ou transferências bancárias.
6.10- A inadimplência do Contrato, com referencia aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferem a Administração Pública a responsabilidade do seu pagamento, nem poderá onerar o objeto
do Contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro
de Imoveis, conforme prescreve o Art.Tl, ãlii da Lei nf' 8.666/95, o entendimento do STF
consubstanciado na ADC 16 e inciso IV da Súmula 331 do TST ficando condicionado a verificação
C-ELEEI tl LÍHFIO.

6.11- O Contrato poderá ser rescindido, pela CONTRATANTE, unilateralmente, por justa causa,
quando a CONTRATADA deixar de cumprir obrigações trabalhistas previstas em lei, inclusive àquelas
atinentes á segurança e sat'1de do trabalho.
6.12- Serviços Extras:
a) Os serviços extras por ventura existentes serão pagos na proporção que forem sendo executaclos, cujos
preços unitários serão iguais aos preços da proposta da empresa vencedora;
b) Caso haja serviços extras, não previstos na proposta vencedora, estes serão focados mediante acordo,
entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no Artigo 65, Êil", da Lei ni' 8.666/93.

ct.ÁusutA 7- Dotação oRÇzuvreNrÁata s ascuasos
7.1. As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da dotação orçamentária n°:

; Elemento de Despesa: ____________ -
sub elemento de dcs esa com recursosn "' -1 1-1

'..¡. ¿.¡_ ¡¡_¡__-¡-.-.¡-ííí_|¡,_¡ ¡_¡1.¡1íí__I _¬._-.zmufi 1-Irfàvííí-il:-1-1--|_F

____________ ___________, consignado no orçamento Municipal de 20___.

1

í íüí  ¡

CLÁUSULA s- _ nas Maprçoas
8.1 - Para obtenção do valor de catia medição deverão ser observadas as especificações e criterios
constantes no FRO]ETO BASICO, parte integrante deste edital.
8.2 - As medições mensais serão efetuadas no 15° (décimo quinto) dia do més ressalvadas a primeira e
a última medição que dependem das datas de Ordem de Serviço e encerramento do contrato,
respectivamente. Os serviços contratados e executados deverão ser aprovados pela Fiscalização da
Prefeitura Municipal de Morada Nova designada pelo setor de Engenharia, através de medições parciais,
mensais e/ou final, realizadas de acordo com os termos a seguir estabelecidos:
l - Na apresentação da medição mensal devera ser encaminhado anexo ao pedido de medição, a
respectiva memoria de cálculo dos serviços executados e medidos, balanço parcial de materiais, planta
iluminada contendo os trechos executados no periodo e o acumulado, relatorio com fotografias das
partes executadas mostrando o progresso em relação ao més anterior, copias das notas fiscais de
fornecimento de materiais, justificativa técnica caso não seja cumprido os cronogramas fisico e
financeiro no mes de referéncia, e os cronogramas reprogramados de acordo com as normas da
Prefeitura Municipal de Morada Nova; quando se tratar de serviços de obras lineares: rede de
distribuição, adutoras, rede coletora, emissários de recalque, coletor tronco e em obras localizadas como
ligações prediais, deverá ser encaminhado anexo ao pedido de medição o respectivo cadastro do mes
anterior aprovado pela Prefeitura Municipal de Morada Nova, sob pena de não ser encaminhada a
medição do més corrente.

____,..-"'
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ll Somente serão medidos serviços inteiramente concluídos dentro da programação estabelecida no
cronograrna fisico do Contrato para o periodo de O1 (um) mes.
lll Os serviços não executados no ines serão automaticamente adicionados ao mes seguinte, mediante
justificativa técnica, analisada e aprovada pela Prefeitura Municipal de Morada Nova. Caso a
justificativa não seja procedente, serão aplicadas as sanções previstas no item "DAS SANCOES
ADMlNlSTRATl\/AS" deste contrato.
8.3 - A empresa contratada deverá apresentar na medição final, a Certidão Negativa da Matrícula CEI
da obra conclu ida.
8.4 - A medição final será efetivada obedecendo aos seguintes procedimentos:
I Oficio da gerencia de obra, solicitando o Termo de Recebimento Provisório de Obras - TRPO;
ll Boletim de medição;
lll lVlen"io'ria de cálculo;
IV Balanço final de material de obra aprovado e assinado pelo engenheiro fiscal, da contratada e pelo
gerente da área, e responsável tecnico da contratada;
V Termo de encerramento do diário de obras, assinado pelo: técnico fiscal, engenheiro fiscal, gerente
da área e responsável tecnico da contratada;
Vl Termo de Recebimento Provisorio de Obras, assinado pelo engenheiro fiscal, gerente da área,
responsável técnico da contratada e diretoria de engenharia;
Vil Cröpia da Certidão Negativa da Matricula CEl da obra concluída.
8.5 - Não serão considerados nas medições quaisquer serviços executados, que não discriminados na
Planilha do Contrato, ou ein suas eventuais alterações no curso deste Contrato.

CLÁUSULA 9- - Das oeruoaçoss
9.1 O CONTRATADO obriga-se:
a) A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigencias e
condições a seguir estabelecidas:
b) Executar a obra através de pessoas idoneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos
ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal de
Morada Nova solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;
c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem
o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
d) Facilitar a ação da FISCALIZACAO na inspeção da obra, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
e) Responder perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova, mesmo no caso de ausencia ou omissão
da FISCALIZACAO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses,
que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos
ou mandatãrios seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, corn fiel observãncia cias normas
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;
t) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não devera, mesmo apos o termino do CONTRATO, sem consentimento prévio por
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escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informaçoes espeffiffca' as no
paragrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento
de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incitlam sobre a prestação dos serviços contratados
inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FOTS, PIS, emolumentos, seguros de
acidentes de trabalho etc, ficando excluitla qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Morada
Nova por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da
CONTRATADA, com referencia as suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Morada
l`~ItÍJ¬v3;
b) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
i) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados ã União, Estado,
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
j) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do
Trabalho e legislação pertinente;
l) Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias ã proteção ambiental e as precauções para
evitar a oeorrerrcia tie danos ao rneio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal,
estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n° 9.605, publicada no D.O.U. de 1.3/02/98;
m) Responsabilizar-se perante os orgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais
da nos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou
contratados;
n) Manter durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições de ha.bilitação e qualificação exigidas na licitação;
o) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimo e supressões até os limites fixados no art. 65,
da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.
p) Registrar junto ao CREA e demais entidades este Termo de Contrato e comprovar junto ã
CONTRATANTE, até 30 (trinta) tlias apos a assinatura do mesrno;
q) Fornecer os equipamentos de proteção individual aos seus funcionários, bem como aos
subcontratados e zelar pela segurança da comunidade.
r) Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências", onde serão registrados diariamente o
andamento dos serviços e os fatos relativos ã execução das obras. Os registros feitos receberão o visto
da CONTRATADA e da FISCALIMÇAO da Prefeitura Municipal de Morada Nova. As vias deverão
ser semanalrnente destacadas e encaminhadas para arquivamento na pasta de contrato da Prefeitura
Municipal de Morada Nova e da Contratada, ficando na sala técnica do canteiro de obras a 3* via
pertencente ao livro de ocorrencia. As justificativas apresentadas para subsidiar as alterações do contrato
devem estar inseridas no livro de ocorrência na data de sua ocorrencia anexando os registros no pedido.
s) Prestar os serviços de acordo com a PLANll...I-IA DE ORÇAMENTO BASICO E QUANTITATIVO,
partes integrantes do edital;
t) Atender ás normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas
internacionais pertinentes ao objeto contratado;
u) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem
como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não
sejam de sua fabritaç.ão, garantindo seu perfeito desempenho;
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v) Apresentar, caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente, antes da it medição,
cronograma e descrição da implantação das medidas preventivas definidas no Programa de Condições
e Meio Ambiente de Trabalho na Industrial da Construção - PCMAT, no Programa de Controle
Medico de Saúde Ocupacional - PCMSO e seus respectivos responsáveis, sob pena, de retardar o
processo de pagamento;
x) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o
comprovante de “Anotação de Responsabilidade Técnica" correspondente antes da apresentação da
primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova, sob pena tie retardar o processo de
pagamento;
z) Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao INSS, e apresentar a matrícula
correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Morada
Nova, sob pena, de retardar o processo de pagamento;
iv) Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos, etc., produzitlos durante a
execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital.

9.2. A CONTRATANTE obriga-se:
a) Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratatlo, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro proprio as fallra.s detectadas, e sempre que possivel indicando dia,
mes e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos á autoridade competente para as providencias cabíveis;
b) Atestar na nota fiscal/fanrra a execução do objeto e o seu aceite;
c) Efetuar o pagamento á CONTRATADA do valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições pactuados neste edital;
d) Cornunicar prontamente a CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento
de Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e contlições estabelecidas, no Orçamento
Básico;
e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura tle serviços da CONTRATADA;
f) Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencetlora;
g) Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato;
h) Aplicar á CONTRATADA as sanções e penalidades regulamentares e contratuais, apos o
procedimento administrativo, garantidos o direito á prévia e ampla defesa e ao contraditório;
i) Exigir o cumprimento de todas as obrigaç ¬ ¬umidas pela CONTRATADA, de acordo corn as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

O4 ts» cr to to cr

or.ÁUsUr.a ro- z nas sanções E rrvraaçoas aorvrrrvrsraarrvas
10.1. As penalidades Administrativas aplicáveis á CONTRATADA, por inadimplência, estão previstas
nos artigos Si, 87, S8 e seus parágrafos, todos da Lei nt . 8.666/93, senão vejamos:

mt. 81. A recusa injustificatla do adjudicatário em assinar o contrato,
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total
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da obrigação assumida, sujeitando-o as penalidades legalmente
estabelecidas.
Art. 87. Pela inexecuç.ão total ou parcial do contrato a Administração
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes
sanções:
l - advertência;
il - multa, na forma prevista no instrumento convocatorio ou no
contrato;
ill - suspensão ternporária tie participação em licitação e impedirnento
de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois)
ãriüã;
lV - declaração de inidoneiclade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto pertlurarem os motivos
determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuizos resultantes e apos decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso anterior.
§ 1° Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada,
além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrada judi.cialmente.
§ 2° As sanções previstas nos incisos l, ill e IV deste artigo poderão
ser aplicadas juntamente com a do inciso ll, facultada a defesa prévia
tio interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis.
ã 3° A sanção estabelecitla no inciso IV tieste artigo e de competencia
exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal,
conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de 10 (dez) días da abertura de vista, podentio a
reabilitação ser requerida apos 2 (tiois) anos de sua aplicação. (Vide
art. 109 inciso lll).
Art. S8. As sanções previstas nos incisos lll e IV do artigo anterior
poderão também ser aplicadas ás empresas ou aos profissionais que,
em razão dos contratos regidos por esta Lei:
l - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios
dolcrsos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
ll - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;
lli - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
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10.2- A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do Contrato será calculada
sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do orgão contratante,
observando os seguintes percentuais:
a) de 0,_33*Í-“ir (trinta e tres décimos por cento), por dia de atraso ate o limite correspondente a 15 (quinze)
dias;
b) de 0,.5fi'ã (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16” (decímo sexto) dia, até o limite
correspondente a 30 (trinta) dias;
c) de 1,0';Í-“ir (um por cento), por dia de atraso a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia, até o limite
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a CONTRATANTE rescindirá o Contrato
correspondente, aplit.ando-se á CONTRATADA as demais sanções previstas na Lei nr 8.666/93.
10.3- Será aplicada multa de 1,5% (urn e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a
CONTRATADA:
a) Prestar informações inexatas ou obstaculizar o acesso á fiscalização da CONTRATANTE, no
cumprimento de suas atividades;
b) Desatender ás determinações da fiscalização da CONTRATANTE;
c) Cometer qualquer infração as normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda
pelas multas aplicadas pelos orgãos competentes em razão da infração cometida.
10.4- Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a
CONTRATADA;
a) Executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou especificações,
indepentientemente da obrigação de fazer as correções necessárias, ás suas expensas;
b) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência
irnperícia dolo ou má fe, venha a causar danos a Contratante ou a terceiros, independentemente da
obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados;
c) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudencia, negligencia, imperícia, dolo ou ma
fe, venha a causar danos á Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da
CONTRATADA em reparar os danos causados.
10.5- A aplicação da penalidade de advertência nos seguintes casos:
a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretem
pequeno prejuizo ao Municipio de Morada Nova/Ce, independentemente tia aplicação de multa
moratoria ou de inexecução contratual, c do dever de ressarcir o prejtrízo;
b) Execução insatisfatoria do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneitiade;
c) Outras ocorrencias que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvoivirnento das atividades
da CONTRATANTE, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão temporáría
e declaração tie inidone.itiade.
10.6 -Suspensão temporária do direito de licitar e connatar com a administração;
a) A suspensão do direito de licitar e contratar com o Municipio de Moradas Nova/Ce pode ser aplicada
aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento licitatorio
ou a execução do Contrato, por f-aros graves, cabendo defesa previa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis
da clara do recebimento da intimação;
b) A penalidade de suspensão temporária do direito tie licitar e contratar com o Município de Morada
Nova/CE nos seguintes prazos e situações:
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h. 1) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos:
b.1.1) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação que tenha
acan'etado prejuízos significativos para o Município de Morada Nova/CE;
b.1.2) Execução insatisfatoria do objeto tleste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de
advertência.
11.2) Por 01 (um) ano:
b.2. l) Quando a CONTRATADA se recusar a assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pela
CONTRATANTE..
b.3) Por 02 (dois) anos, quando a CONTRATADA:
b.3. 1) Não concluir os serviços conrratatlos;
b.3.2) Prestar os serviços em desacordo com o Projeto Básico, Especificações Tecnicas ou com qualquer
outra irregularidade, contrariando o disposto no Edital de licitação, não efetuando sua substituição ou
correção no prazo dererrninado pela CONTRATANTE;
b.3.3) Corneter quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuizos ao Município de Morada
Nova/CE, ensejando a rescisão do Contrato ou frustração do processo licitatorio;
b.3.4) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos tia licitação;
b.3.5) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Municipio de Morada
Nova/CE, em virtutle de atos ilícitos praticados;
b.3.6) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneficio proprio ou de terceiros, quaisquer informações de
que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste Contrato, sem amrencia prévia
tia CONTRATAi\lTE.
10.7- Declaração de initloneidatie para licitar e contratar com a adrnínistração pública:
a) A declaração de inidoneidade será proposta pelo (agente responsável pelo acompanhamento da
execução contratual) a autoridade competente da CONTRATANTE se constatada a ma-fe, ação
maliciosa e premeditada em prejuizo do Municipio de Morada Nova/CE, evidencia de atuação com
interesses escusos ou reincidencia de faltas que acarretem prejuizos ao Municipio de Morada Nova/CE
ou aplicações sucessivas de outras sanções administrativas.
b) A declaração de initloneidatie implica proibição de Licitar ou Contratar com a Administração
Pública, enquanto pertiurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação, perante a autoridade competente da CONTRATANTE, depois de ressarcidos os prejuizos
e decorrido o prazo de 05 (cinco) anos.
c) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar corn toda a Administração Pública será aplicada
á CONTRATADA nos casos em que:
c.I) tenha sofrido condenação tlefinitiva por praticar, por meios dolnsos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
cl) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
c.3) demonstrar não possuir idoneidade parir licitar e contratar com o Municipio de Morada Nova/CE,
em virtude de atos ilícitos praticados;
c.-fl-) reproduzir, divulgar ou utilizar em beneficio proprio ou de terceiros, quaisquer informações de que
seus empregados tenharn tido conhecimento em razão de execução tleste Contrato, sem consentimento
-prévio da CONTRATANTE, em caso de reincidencia;
c.5) apresentar á CONTRATANTE qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte,
com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;
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c.Õ) praticar fato capitulado como crime pela Lei n° 5.666/93.
Cl) Independentemente das sanções a que se referem os parágrafos primeiro, segundo e terceiro, o
licitante ou contratado esta sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a
CONTRATANTE propor que seja responsabilizada;
d.l.) civilmente, nos termos do Codigo Civil;
d.2) perante os orgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercicio profissional
a elas pertinente;
d.3) criminalmente, na forma da legislação pertinente.
10.8» Nenhum pagamento serã feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tal
penalidade seja descontada de seus haveres.
10.9- As sanções serão aplicadas pelo Titular da CONTRATANTE, facultada a defesa previa da
interessada, no respectivo processo no prazo de O5 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de
inidoneidade, cujo prazo de defesa é. de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme §3° do Art. 8? da
Lei n" 8.666/93.
10.10- As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm carater compensatorio e assim,
o seu paga mento não eximirã a CONTRATADA de responsabilidade por perdas e danos dec.orrentes
das infrações cometidas.
10.11» As sanções previstas neste instrumento poderão ser relevadas na hipotese de caso fortuito e força
maior, como tal definido na Lei Civil, devidamente comprovada perante o orgão solicitante da licitação.
10.12» As sanções pelo descumprimento das obrigações Contratuais estão previstas no Termo de
Contrato, parte integrante deste Edital.

crausora. nflz casos os assc1sÃo
11.1» O Contrato a ser celebrado podera ser rescindido:
l › Administrativamente, nos seguintes casos:
a) Não cumprimento de clausulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos ou de prazos;
b) Cumprimento irregular de clãusulas contratuais, de especificações, rios detalhes executivos ou de
prazos;
c) Lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;
d) Atraso injustificado no inicio das obras, serviços ou fornecimentos;
e) A paralisação das obras, dos serviços ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação a
CC)l*~lTRATAl`~1TE;
Í) A Subconttatação total ou parcial do seu objeto, a associação do licitante contratado a outrem, cessão
ou transferencia total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação do licitante contratado, não
admitido previamente pela CONTRATANTE;
g) Desatendimento as determinações regulares das autoridades designadas para acompanhar e fiscalizar
a sua execução, assim como a de seus superiores;
h) Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratado;
i) Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil em condições que, a juizo da
CCHTRATANTE, ponham em risco a perfeita execução das obras e serviços;
j) Dissolução da sociedade COi*~lTRATADA;
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lc) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitante contratado que, a juízo
da CONTRATANTE, prejudique a execução do Contrato;
l) Razões de interesse do serviço público de alta relevãncia e amplo conhecimento, justificadas e
determinada pela CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo referente ao Contrato;
rn) Supressão de obras e/ou serviços que ac.arretem modificações do valor inicial do Contrato alem do
limite imposto ao contratado;
n) Suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE por prazo superior a 120 (cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pt'1blic.a, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contraoialmente imprevistas desmobilizações. É
assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas, ate que 20 seja normalizada a situação;
o) Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, em razão da
execução do objeto do Contrato, ou parcelas destes, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação cia ordem interna ou guerra, assegurado ao licitante contratado, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;
p) Não liberação, pela CONTRATANTE., de area ou local para execução dos serviços, nos prazos
contratuais, assegurado ao licitante contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de
suas obrigações, ate que seja normalizada -a situação;
q) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que seja impeditivo da
execução do Contrato.
r) Descumprimento do disposto no inciso V do Art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis.
Ii - Am i.gavelmente pelas parties.
ill - judicialmente.
11.2- A rescisão administrativa ou amigável devera ser precedida de autorização escrita c fundamentada
da autoridade competente.
11.3- No caso de rescisão administrativa embasada em razões de interesse do serviço publico, prevista
nas letras “l", “nr”, “n", "o", “p” e “q", do inciso l sem que haja culpa do licitante contratado, este sera
ressarcido dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovado, tendo ainda direito az
I - Devolução da garantia prestada;
ll - Pagamento devido pela execução do Contrato ate a data da rescisão;
Ill - Pagamento do custo de desmobilização.
11.4- A rescisão administrativa elencadas nas alineas lia", "b", "c", "d”, "e", "f", “g”, "lt" "i", “j", "lc" “I”
e “q", podera acarretar as seguintes consequências, aplicãveis segundo a ocorrência que a justificar, sem
prejuizos cias sanções previstas:
l- assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato proprio da
CONTRATANTE;
ll - ocupação e utilização nos termos da legislação vigente, do local, instalação, equipamentos, material

pessoal empregados na execução do Contrato, necessario ã sua continuidade, a serern devolvidos ou
ressarcidos posteriormente, mediante avaliação na forma do inciso V do Art. 53, da Lei n° 8.666/93 e
suas alterações;
Ill - execução de garantia contratual, se for o caso, para ressarcimento a CONTRATANTE dos valores
das multas e indenizações a ela devidas;
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IV - retenção dos creditos decorrentes do Contrato ate o limite dos prejuizos causados a
CONTRATANTE.
11.5- A aplicação das medidas previstas nos incisos 1 e ll do parágrafo anterior fica a criterio da
CONTRATANTl1Í`., que podera dar continuidade as obras e/ou serviços por execução direta ou indireta.
11.6- O presente Contrato podera ser rescindido, ainda, pela CONTRATANTE, se a CONTRATADA
transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução das obras e/ou serviços contratados, sem previa
e expressa autorização da CONTRATANTE.
11.7- Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, senão aquele previsto
no Art. 393 do Código Civil Brasileiro.
1 1.8- Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado
o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA 12 - _ na vroancm tt po PRAZO os axsooçÃo po coisrraaro
12.1. O presente Contrato tera prazo de vigencia ate _____________, e, de execução de H____
(,_________ “_ ) dias, podendo ser prorrogado mediante aditivo contratual, havendo interesse
da administração, disposto no art. 57 e incisos da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores.
12.2 - Os pedidos de prorrogação de prazo deverão se fazer acompanhar de um relatorio
eireunstanciado e do novo cronograma fisico e fisico-financeiro adaptado as novas condiçoes propostas,
e de um novo Plano de Trabalho. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização e Gerência
de obras da Prefeitura Municipal de Morada Nova.
12.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Gerência de Obras da Prefeitura Municipal
de Morada Nova, ate 30 (trinta) dias antes da data do termino do prazo contratual.
12.4 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Morada Nova, não serão
considerados como inadirnplemento contratual. Deverão tambem constar no livro de ocorrência da
obra.

Éctausota 13- - pas susconraaraçoss pos ssavrços
13.1 - A subcon.tratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuara integra e
solidaria perante a Contratante.
13.2- As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
13.3- A Proponente vencedora da licitação, apos a assinatura do contrato, podera subcontratar, ate o
limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato, respeitando o mesmo limite para os itens
do cronograma de execução;
13.4- Não podera ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatorio e que tenha
sido considerada inabilitada.
1.3.5- A empresa st|bcontratada devera apresentar patrimonio liquido igual a um terço do exigido da
Contratada Principal e apresentar os documentos a seguir relacionados:
1.3.5.1 - Relação das obras a serem subcontratad as.
135.2 -Demonstração da capacidade tecnica operacional no minimo igual a 50% (cinqüenta por cento)
das obras a serem subcontratadas, bem corno comprovação de possuir, em seu quadro funcional,
profissional qualificado, nos termos da lei, para gerir as obras que lhe forem subempreitadas.
13.5..3 - Certificado de Cadastro na Prefeitura iviunicipal de Morada Nova.
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135.4- A Contratada devera solicitar formalmente a Prefeitura Municipal de Morada Nova os pedidos
de subcontratação, com os quais a mesma poderá. anuir mediante a apresentação de todos os
documentos exigidos nesta cláusula.
13.5.5- Qualquer subcontratação somente sera possivel com a anuência previa da Prefeitura Municipal
de Morada Nova, que exigira contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado,
mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da
Prefeitura Municipal de Morada Nova.
13.5.5.1 - Da solicitação prevista no item 13.1, constará expressan¬rente que a empresa contratada e a
única responsavel por todas as obras executadas pela Eubcontrarada, pelo faturamento em seu exclusivo
nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
13.5.15 -O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada sera apresentado a Prefeitura
Municipal de Morada Nova, que pode-ra objetar relativamente as elausulas que possam vir em seu
desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer natureza.
1.3.5.7 -Neste contrato devera estar expresso que a empresa CONTRATADA e a única responsável por
todas as obras eaecutadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os
demais eventos que envolvarn o objeto proposto desta licitação.
13.5.13- A empresa subcontratada devera apresentar o comprovante de recolhimento da Anotação de
Responsabilidade Tecnica - ART no CREA, conforme condiçoes estabelecidas para a empresa
Contratada.
1.3.5.9 - Em hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com
os subcontratados.
13.5.10 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões
tecnicas ou adrninistrativas.

CLÁUSULA 14* - DO RECEBIMENTO DA OBRA E/OU SERVIÇO DE ENGEN1~IAR1A
14.1- O recebimento da obra sera feito por equipe ou comissão tecnica, constituida pelo Setor de
engenharia de Morada Nova, para este fim.
14.2 - O objeto deste Contrato sera recebido:
a) Provisoriamente, pelo responsavel por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, em ate 15 (quinze) dias da comunicaçao escrita da
CONTRATADA.
b) Definitivamente, pela equipe ou comissão tecnica, mediante Termo de Recebimento Definitivo de
Obra - TRDO, circunstanciado, assinado pelas partes, apos o decurso do prazo de observação, ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos conntatuais, observado o disposto no art. 69
da Lei na 8.666/9.3, não podendo este prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em caso
excepcionais, devidamente justificados.
c) A contratada, a partir do Termo de Recebimento Provisorio de Obra citado no item “a" deste
subitem, deverá colocar ern teste de operação todas as unidades construídas, considerando testes de
estanqueidade por um periodo minimo de 150 (sessenta) dias, findo os quais, caso não se constate
nenhum problema operacional e/ou construtivo, será procedido o recebimento definitivo da obra,
atraves de comissão especificamente designada pela Prefeitura Municipal de Morada Nova.
143- O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo so poclera ser emitido mediante apresentação da
baixa da obra no CREA e no INSS, inexistência de qualquer pendência no contrato.
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14.4 - Somente serão emitidos atestados tecnicos de obra apos a emissão do Termo de Entrega e
Recebimento Definitivo - TRDO e apos os testes de operação de todas as unidades construídas, caso
não se constate nenhum problema operacional e/ou construtivo.

otausota rs- z- na nscatrzaoao no corvraaro
15.1 - A FISCALIZACAO da execução das obras e/o u serviços sera feita pela CONTRATANTE, atraves
de seus representantes, equipes ou grupos de trabalho, de forma a fazer cumprir rigorosamente os
detalhes executivos, as especificações, os prazos, as condições do Edital, a PROPOSTA DE PREÇOS e
as disposições do Contrato.
15.2- Fica reservado a FISCALIMCAO o direito e a autoridade para resolver, no Canteiro de Obras,
todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso não previsto no Edital, nas Especificações, nos
Detalhes Executivos, nas Leis, nas Normas da CONTRATANTE, nos Regulamentos e em tudo mais
que, de qualquer forma, se relacione, direta ou indiretamente, com as obras e/ou serviços em questão
e' seus complementos, ouvida a autoridade do orgão.
15.3- Compete., ainda, especificamente a FISCALIZACAO:
a) Rejeitar todo e qualquer material de ma qualidade ou não especificado e estipular o prazo para a sua
retirada da obra;
b) Exigir a substituição de tecnico, mestre ou operário que não responda tecnica e disciplinarmente as
necessidades da obra, sem prejuizo do cumprimento dos prazos e condições contratuais;
c) Decidir quanto a aceitação de material “similar” ao especificado, sempre que ocorrer motivo de força
rnaior;
d) Exigir da CONTRATADA, o cumprimento integral do estabelecido no edital;
e) 1ndic.ar a CONTRATADA, todos os elementos indispensáveis ao início das obras, dentro do prazo
de 05 (cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Execução de Serviços;
f) Esc.larecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA;
g) Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas a CONTRATADA;
h) Autorizar as providencias necessarias junto a terceiros;
i) Promover, com a presença da CONTRATADA, as medições de obras e/ou serviços executados.
j) Transmitir, por escrito, as instruções e as modificações dos detalhes executivos que porventura
venham a ser feita, bem corno alterações de prazos e de cronogramas;
lc) Dar a CONTRATANTE imediata ciência dos fatos que possam levar a aplicação de penalidades
contra a CONTRATADA ou mesmo ã rescisão do Contrato;
I) Relatar oportunamente a CONTRATANTE ocorrência ou circunstãncia que acarretar dificuldades
no desenvolvimento das obras e/ou serviços em relaç.ão a terceiros.
m)Examinar os livros e registros.
15.4- A substituição de qualquer integrante da equipe tecnica da CONTRATADA, durante a execução
das obras e serviços, dependera da aquiescencia da FISCALIZACAO quanto ao substituto apresentado.
15.5- Com relação ao “Diario de Ocorrência", compete a FISCALIZACAO:
a) Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pelo licitante contratado;
b) Registrar o andamento das obras e serviços, tend.o em vista os detalhes executivos, as especificações,
os prazos e cronogramas;
c) Fazer observações c.abiveis, decorrentes dos registros da CONTRATADA no referido Diário;
ci) Dar solução as consultas feitas pela CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe; _;I-
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e) Registrar as restrições que pareçarn cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos ou ao procedimento
da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;
f) Determinar as providencias cabiveis para o cumprimento dos detalhes executivos e especificações; g)
Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessario.

PARAGRAFO ÚNICO: A FISCALIZACAO* se efetivará no local da Obra, por profissional
previamente apresentado pela PREFEITURA, que comtmicara suas atribuições.

cr.ÁUsULa rs- zs.L'1¬1r.Raçõss po corsrraarro
16.1 - Alterações do Contrato original que venham a ser necessaria serão incorporadas ao Contrato
durante sua vigência, mediante Termos Aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
l - unilateralmente pela CONTRATANTE:
a. Quando, por sua iniciativa, houver modificações rios detalhes executivos ou das especificações, para
melhor adequação tecnica cio objeto;
b. Quando necessaria a modificação do valor contratual em decorrência de acrescimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto ate os limites permitidos na forma do artigo 65 da Lei n° 8.666/93, do valor
inicial do Contrato ou instrumento equivalente.
ll - por acordo entre as partes:
a. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta rias partes;
b. Quando necessaria a modificação do regime de execução, em fase de verificação tecnica de
inaplicabilidade dos termos do Contrato original;
c. Quando necessaria a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância
superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada ã antecipação do pagamento com relação ao
Cronograma Financeiro fixado, sem correspondente contraprestação da execução do objeto.
16.2- Os serviços adicionais cujos preços unitários não são contemplados na Proposta inicial. serão
fi.xados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra "b", do inciso 1.
16.3- No caso de supressão de parte do objeto do Contrato, se a CONTRATADA já houver adquirido
os materiais, ou se já os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este deverão ser pagos pelos
custos de aquisição, transporte e outros regularmente comprovados e rnonetariamente corrigidos,
podendo caber indenização por outros danos, eventualmente decorrentes da supressão, desde que
regularmente corn provados.
16.4- Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos apos a data de apresentação
da PROPOSTA DE PREÇOS, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na
revisão desses, para mais ou para menos, conforme o caso.
16.5- Em havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, a
CONTRATANTE devera restabelecer, por aditamento, o equilibrio Economico-Financeiro inicial.
16.6- A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrescimos ou
supressões que se fizeram necessarios na contratação, nas formas do artigo 65 da Lei n° 8.666/93, do
valor inicial do Contrato.
16.7- Durante todo o período de execução do Contrato sera exercida estrita observancia ao equilibrio
dos preços fixados no neste Contrato em relação a vantagem originalmente ofertada pela empresa
vencedora, de forma a evitar que, por meio de termos aditivos futuros, o acrescimo de itens com preços
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supervalorisados ou eventualmente a supressão ou modificação de itens com preços depreciados viole
principios administrativos.

cLÁUsULA 17=~. z DA FRAUDE E oa coaausção
17.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se
as seguintes. praticas:
al “pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
Cütittatü;
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c) "pratica conluiada”: esquematisar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
niveis artificiais e não-competitivos;
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do
cüT`11It'attJ.
e) “prática c:lostrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de pratica prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
17.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado
pelo organismo.
17.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, devera concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados a licitação e ã execução
do contrato.
1?.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicarã as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em
praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo tias demais medidas/t
administrativas, criminais e cíveis. /
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CLAUSULA 18* « DOMÍICILICI E FORD
li-i.1. Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, para dirimir quaisquer dúvidas de execução
deste Contrato ou de sua interpretação, desde que não ensejem solução administrativa.

|
E, por assim haverem acordados, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas
nas elausulas anteriores e, bem assim, observar fielmente as disposições legais em vigor. |

Morada Neiva « Ce, _______ de ________ de 2.Cl__. |

CONTRATANTE '

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. _____ _, __.. .-._. .__¬.__

sv- Msnoec easrao, se. s - c - - .
' one.: sr.rsa.ssstuue1 «ee - oo|= ss.san.1r1-4. Esnnalt: Iicita_ça_omn@oq1jpox.con1.I;¿^.
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DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS NP __________________________

ElA empres ___________________, inscrita no CNP] n.'=" __________________,
com sede __ __ _______________, declara, sob as penas da lei, que
atenderá as exigencias do Edital no que se refere a habilitação jurídica,
qualificaçao tecnica e economico-financeira, e que está regular perante a
Fazenda. Nacional, a Seguridade Social, FGTS e CNDT.

__.___._____._.-._, ____.__ de _.¬______-.-___.___ de 20.___

.zlli ¡.-|'I|- Llzl l-IH 151- L IIIZH ill -_III Hnl-J@II- I-_-|zI_| 1I1-II

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

t- ' _.. --'
_.--'T I

-c""' . ---"_'iiçç

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NÚVA
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ANEXO V ~¬~

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

I' í_1_|_íí._-íííI__r_í|___ííí-'__'¬_¡I¡_$íí?í-_-_'_LÇ °

A empresa _________ _ _ __ , , inscrita no CNP] n°. _______________,
com sede _ __, , ____________, declara, sob as penas da Lei, que até
a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

______________, _____ de ________,_,_________ de 2Ú___.

(assinatura, nome e numero da identidade do declarante)

_-'

__

 I__:___'_.-
1 1:13AÍiiçü
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TOMADA DE PRE OS N -

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NCVA _
Av. mauoet oAsTRo, Ns. rss A cer-rrRo - t.toRAoA nova - oEARA- oEP szssaees

ouso er.?sz.s4sruee1-eu - coF es.szs.1'r1¬4. E-MAIL: I_|ç_itacaoain@_ot|tIooIt.ç_g_:›tn.br. ,



Êesëffiãfri

Ill' IILIÉI

*É

ri «frei As
EsTAoo oo CEARÁ ¬

PREFEITURA |vIUI~IIcIPAI. DE IvIoRAoA NOVA :fi Sfil._______.._
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Ç-DEOLARAÇAO Nos TERMOS DO INCISO Tooolt DO ARTIGO Ts DA OF

TOMADA os PREÇOS N» __ __

DECLARAÇÃO

A empresa ___________________, CNP] n“. _________ _ , _______,
com sede _____________________________ declara, em atendimento ao
previsto no edital de Tomada de Preços n.° ______________________ sob as
penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente
para fins de prova em processo licitatorio, junto ao Municipio de Morada
Nova, Estado do Ceara, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nf*
9.854, de 27/IO/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso
XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendi'z..', a partir de I4 (Quatorze) anos.

________________, ___ de _______________ de 20__

f |¶?¢x¡ííííízll-I|I.l'1I il??-Níííílí I-E'-¶'Ê_iíí'ííííIí1lIf Íííííííííi

(assinatura e identificação do responsavel pela empresa)

CES.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior
de 14 (quatorze) anos, devera declarar essa condição.

,Aí
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PREEFEITURA nIIUI~1IcIFAI. oE nnoRAoA Nova
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DECLARAÇAO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIEUTAÇAO DE

TOMADA DE PREÇOS Ns _______________________

A empresa ,__, ,_ __ ,__ _, CNP] nf* ________________________,
com sede ___ , __ , ___ , ___ , ,_, , Declaro (amos) para todos os
fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade
de _____________, que estou (amos) sob O regime de microempresa ou
empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar rt”
I23, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de
O7 de Agosto de 2014, Lei Complementar nf' 155/2016, de 27 de outubro de
2016.

____,_____._,__, _______ dc ____,______...___ de 20___

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NC)/A
TR 25 CEN RC MCRADA NCVA CEARA CEF' BES-*ID UÚD

ESTADO oo CEARA -3 TI (5 |

MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 1

I

-I-II_'H I._-_'-=|I|xíííí¡$| |-fgiííízlí' 1'I'ííí1lII_IIíF! 1' _H-I-F1 -I_Ií1-P N
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ANEXO viu (*) "¿ÍÍ-^""'"z-..«z»"“"I"'~

DECLARAÇÃO DE 1NExIsrEt~IcrA DE VÍNOULO EMPREOATÍOIO ODM O _
MUNICÍPIO DE MORADA Nova. |

TOMADA DE PREÇOS NA _ '

I

F dOmiciliado(a) a _________________, ocupante do cargo de

Eu, ________________________________, portador(a) do RC nf'
___________________ e CPP n° ___________________, residente e

_ _ ___ ___ ________, da empresa _____________________, inscrita com O
CNP] nf* ________________________, com sede a
_______ __ __ _ ________, declaro para Os devidos fins que não tenho
nenhum vinculo empregaticio de nenhuma natureza, com a Prefeittlra
Municipal de Morada Nova.

I

_ _ ___, ___ de ______ de 20____ '

(Assinatura, nome e Numero da Carteira de Identidade do Declarante)

(*) A Declaração sera para todos os socios da empresa (E:Í`-IEPARADAMENTE), se for o caso. '__

\-ni'

PREEFEITURA IIIIUNIDIPAI. DE IIIIDRADA I~IovA I
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ANENO Tx ffesz.. sua-ti* '
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Ç'DEOLARAÇAO DE PLENO OONHEOTMEINTO Dots) LOOALITS) DE '
I EXECUÇAO DOS SERVIÇOS E/OU OBRAS DE ENGENHARIA -

TOMADA DE PREÇOS N” ____________________________

Eu, _______________________________, portador(a) do RO nf*
_ __ ___ ___ e Carteira Profissional CREA nc'
_____________________, engenheiro, responsavel tecnico da empresa
____________ ____ ______________, inscrita com O CNP] n° I

1

_________________________, sem sede A ___--______.____._______.__..__,
1

declaro para os devidos fins que tenho conhecimentos de todos os locais de ~
execução dos servicos ezou obras de engenharia, assumindo assim a
responsabilidade para O acompanhamento tecnico por parte da empresa
supracitada do Objeto a ser executado referente ao Processo de Licitação ni*

I
¿__¡í¡.¡-|..¡íí¿_¡,í__¡.¡ |.í¡ 1 ¡¡_gí.¡zíí|.z¡í=|II=r

_ , __ de ____ de 20____I_'¶ lí I

Ii iii 111 in. 'Ir II-Iii 114-; I-III1-1-íílri-111111--ílxl-I_lI'I'I'__ííJ-I-I-I-B'I'IIiííl-l'I'I'I'I'I'I'-lí I

CARIMEO E ASSINATURA DO DECLARANTE
CREA N” ~

ff I

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NCVA '
CE T M RAD NCVA CEARA CEP EZHIID DDDAv. MANOEL OAETRO, Ns. Tas -¬ N RO A O A - - .
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_ '¬-1-"""'ANEXO X _ DECLARAÇÃO DE APLICAÇÃO DE MATERIAIS NAS OBRAS

TOMADA DE PRECOS NP

Declaramos, para efeito da licitação em epígrafe, conforme disposto no Edital,
e seus anexos, que nos comprometemos a aplicar na obra somente materiais
e equipamentos devidamente homologados e os respectivos fabricantes

similar e seguir criteriosamente PRO]ETO BASICO, caso venhamos a vencer
a referida licitação.

______________.-.¬. ___ de -..___ de ?z0_____

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

_ PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NCVA
AV. N EL CAE C N”. TEE CENTRC MORADA NCVA - CEARA- CEP EIB4D.IJIJfl
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cadastrados na Associação Brasileira de Normas Tecnicas -- ABNT ou orgão I

MA O TR , - -
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